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PROCEDIMENTO DECORRENTE: ' IRPF - DISIRIBUfçA0
DISFARÇADA DE LUCROS Em virlide da estreita
relação de oausa w el o eíto entre o ianu,i.amento
prinLlpal e o decorrente, provido o primeiro e
náo arguindo o coniribuinte malerla nova
a!uslva ao segundn, igual derisáo se impl15e
quanto á lide refle.:f.a.

RECHF'SD a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos ns presentes autos
de F9LUVSO interposto por . ADALMTRO DIIIIILAPE BAPTISTA

ACORDAM ns Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuinles, por unanimidade de votos , em
WCW1fne111 . 0 ao recurso, nos 1....erfflOS do reJatório e VOto que passam
a int...Ti.s,..,k..»	 o presente julgado.

Sala de 92S5C12S: .0,1.-..,...3> 20 de setembro de 1995
-.......,	 ,,,,,,,,,.......0,,, ......,,.....,_._

A

P::::. .̀1:.:.:, 8 I DE NI 1 E:

,....,,,,-, •	 :s. ,...,	 ,s,- -

. - I / ( -

/..,,	 FAZENDA NACIONAL

VíS10 EM	 ,..., 1-- -e o rt t"ir
'::—.'!::::::' ,::::' 1 ,,,—; 	 TN r:: ::	 f').	 e)	 ''"") 	 'i
'''''''''''''''..13.'	 '-'': "	 1	 4,	 ç,„ 	 ,

'&5-
,Participaram, ainda, do predente julgamento, OS seguintes I.:..01'2Sti2

Iheirs',.,'	 FT-áncisco de Assis Miranda, Jezer de Oliveira Cándido,
Sebastiáo Rndrigues Cabral, Rauf 5imente1, Kazuki Shiobara o
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELT1O DE. CONTRIBU1.NEE

PROCESSO NQ 10880/006.795/91.-93

RECURSO Ng. ',: 79.149 --. I.R.P.F. - E.'>{.s. DE. 1906 a 1989

AcoR pmn Ng. ; 101-88,827

RECORRENIE ADN.......MIRO DEllAPE BAPTISTA

RECORRIDA:: =..E.GACIA pn RECEITA FEMSTIRA1... EM SUNRU.......HOS (SP)

R E. L.ATORIO

n contribuinte supra identificado recorre a este
Conselho da. decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou	 procedente a exigência fi.,..,T.,c.TE,.(1. foraializada no Auto de
11.-ifi-,,,.ç..:ão de fls. 	 10/11.

:.

	

TriRt.......a- -se de tril.Ttitação reflexa de outro processo	 -
instaurado	 CU1-11'a	 a	 pessoa ...11.u-I5ica da	 qual	 o	 ecTTTI.....¡-:5-1m.T.iTTte
participa na condição de sócio -- ACHE LABORATflRIOS FARMACEOTICOS
S/A --, na área do Imposto de Renda-Pessoa Jurldica, protocolizado
n.::::. r e partição local sob o ng. 100SO/006.790/91-70.

Nestes autos cogita--se da cobrarlça do Imposto de
Renda -Pessoa Flsica, HM virtude da. inclusão nas cl E? de
rendimentos do epigrafado relativas aos exercícios de 1906 a
1989, perlados-......-).:ase de 1985 a 19E38, de parcela de lucro
distribuida disfarçadamente pela aludida sociedade, COM fundamen-
to no disposto Ho artigo 62, par. lg, do 1..):::.....1-i.sf-Lo---lei no_ 1.590/77,
com redação dada pela arUiga 20, inciso IX, do DecFeto-lei ng
2.065/83.

Mantida a tributação na processo prÁncipal em

	

primeira instáncia, igual sorte coube a este liligio naquele grau 	 • .
de jurisdição, conforme decisão de fls. :31/32.

'
Dessa decisão O coniribuinte foi cientificado em

03.05.93 e,	 inconformado, ingressou em 01.l. -...6.93 COM o recurso

Como razeies do recurso, a contribuinte se repora
aos fundamentos apresentados na processo priTTcipal.

-1.kik 	 .E o relatbrio.
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO rtiNSEA_HD DE: CONTRIBUINTE.%

pRocPsso Nu 108GO/006.795/9i -9.::::

AcnR pna No L01-98-827

VOY0

Conselheira MARIAM SEJF, Relatora

G recurso foi intt.á! y powto Ho prazo legal e com
observância dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conher:imento.

	

No mérito, tr.at.a.---,se de p y ocesso dec...i..Jr-rente,	 tendo
este	 Colegiada	 apreciando	 o	 processo	 principal	 (ng

r.Jmsx...31v.ido reforiyu.- a decisão de 	 primeiro •
grau, entendendo procedente a irresignação do contribuinte rola--
tivamente à irregularidade que or-igir-!(......,ti a presente exigência.

E: cediço, nesta instância administrat.iva, de que
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa.
e efeito entre o imiçamento pril ....icipal e o lançamento decoy-r..t.-Éte,
uma vez que ambas as exigênciaS repousam em um MESMO embasamento
fatio°. Assim, entendendo ... se verdadeiros OU falsos os fatos
alegados, tal exame, enseja decisbes homogêneas f.: ? .f .; relação a cada
um dos Lançamentos.

	

Nestas circun ,st..AyJcias, o exame feito em um dos	 •
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fat .ica especialmente no processo intitulado principal, serve
também para DS demais. Não que dizer. com isso que a decisão de um
vincula a de oulro. No antanla não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar. a
convicção do ......iJdAgadc..Jr., por quesLão dê coerência lf.5g.ica, a decisão-
deve ser tomada em igual sentido.

Como salienta,ki, no presente caso observa-se que
este	 mesmo Colegiada apreciando os fatos. ensejadores 	 do
lançamento principal,	 concluiu nore!::spec....tivo processo, que o
inconformismo da rec.:Jrrfi;: ,y...ite quanto â exigência do imposto de
renda da pessoa juridica	 procedia ,

789	
como faz certo o AcOrdão n......2.
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M1NLSTERIO DA FAZENDA
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I qt ta? .1'	 F....., 1 ,......2,fnel .t t ::::	 ri c.r.d e)

e	 T i ::::.:-.:11;e1 ,.,	 i.frir.)ele	 ::::.:::::_, 	 Cp. te	 (I e c. i ::::-Ex c)	 c em 1 -..s!........:,¡";

Em face de Lals Luns1deraçbes, deJu p y. ovimenUo	 ao

Srasilia, DF, 20 de setembve de 1995
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